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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 703/23 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 

e do Adolescente, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional;  

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação;  

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), 

 

 

-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 

Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012;  

 

- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 

Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 

cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 

de 3 de junho de 1998.  

 

- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 

de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 

paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino;  

 

− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 

atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 

Prevenção da Violência nas Escolas, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 

42.438, de 26 de setembro de 2002;  
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- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 

assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 

aprendizado e na integração escolar; 

 

- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 

Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 

regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;  

 

- Lei Municipal nº 14.271, de 5 de março de 2007, que institui no Município de São 

Paulo a Semana de Prevenção e Combate à Depressão, a ser lembrada na primeira 

semana de agosto de cada ano, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 

alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;  

 

- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede 

Municipal de Ensino, e dá outras providências;  

 

− Lei nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de medidas de 

conscientização, prevenção e combate ao “bullying” escolar no projeto pedagógico 

elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de São Paulo, e dá 

outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 51.290/2010;  

 

- Lei Municipal nº 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com 

Saúde;  

 

- Lei Municipal nº 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 

Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 

Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 15.550, de 30 de março de 2012, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir a comemoração da Semana de Prevenção e Combate à 

Depressão Pós Parto, e dá outras providências;  

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
12

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 1

8/
01

/2
02

4 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
70

3/
20

23
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=5
07

12
6.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 18/01/2024 12:18:47.

 fls. 11



 
PROCURADORIA  

 

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia 

08 de outubro, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 15.960, de 8 de janeiro de 2014, que institui o ‘Serviço de 
Assistência Psicológica ao Estudante’ na rede municipal de ensino, e dá outras 
providências  
 
- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015 Dispõe sobre a criação de 
Comissão de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino 
da Cidade de São Paulo e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que ria o Programa Municipal 
de Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.039, de 12 de dezembro de 2023, que autoriza a instituição de 
Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de 
São Paulo e altera a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme especifica. 
 
 - PL 144/23, que autoriza o Poder Executivo a implementar a segurança nas escolas 
municipais através da Guarda Civil Metropolitana (GCM), no âmbito do município de 
São Paulo e dá outras providências.  
 
- PL 146/23, que institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento a 
Atentados Violentos praticados nas dependências das escolas públicas municipais e 
da rede conveniada e dá outras providências.  
 
- PL 152/23, que autoriza o Executivo sobre a disponibilidade de conceder Botão do 
Pânico em todas as unidades escolares municipais aos professores da rede como 
forma de prevenção e defesa a atos de violência e fixa outras providências;  
 
- PL 158/23, que dispõe sobre a instalação de sistema eletrônico de segurança do tipo 
botão de pânico nas escolas públicas da rede de educação municipal.  
 
- PL 162/23, que dispõe sobre o programa antiterrorismo nas escolas do município de 
São Paulo e dá outras providências.  
 
- PL 167/23, que dispõe sobre medidas para o enfrentamento da violência nos 
estabelecimentos de ensino da rede pública municipal;  
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- PL 177/23, que autoriza a criação de central de monitoramento de segurança por 
câmeras instaladas em unidades de educação da rede pública direta e parceira, 
creches e escolas, do Município de São Paulo; 
 
- PL 184/23, que dispõe sobre a implementação de um Canal de Denúncias para 
casos ou ameaças de violência contra as escolas nas instituições da Rede Municipal 
de Ensino; 
 
- PL 208/23, que dispõe sobre a instituição do Programa de prevenção e 
enfrentamento da violência nas escolas paulistanas e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 18 de janeiro de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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